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Audiência pública debate mudanças
nas regras de concurso para magistratura

Efetuar ajustes nos critérios dos con-
cursos de seleção de juízes a fim de pos-
sibilitar o ingresso na carreira de profis-
sionais com vocação para o exercício do 
julgamento. Esse é o tema da audiência 
pública que o Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) realizou nesta segunda-feira 
(10/6), colocando em debate a atualiza-
ção da Resolução CNJ nº 75/2009, que 
trata das regras de concurso para ingres-
so na carreira da magistratura.

O presidente do CNJ e do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ministro Dias 
Toffoli, fez a abertura do evento expon-
do que o Poder Judiciário no Brasil e de 
outros países têm, não somente resolvido 
demandas entre pessoas, mas, também, 
passado a solucionar conflitos políticos, 
coletivos, sociais e culturais de grande 
complexidade. “Constatamos a necessi-
dade de alguns ajustes no processo seleti-
vo, não apenas porque a função judicante 
está em constante transformação, incor-
porando cada vez mais atribuições geren-
ciais e de liderança, competências essas 
não avaliadas até o momento”, disse.

Dias Toffoli informou que a força de 
trabalho do Poder Judiciário é compos-
ta por mais de 17 mil magistrados, 278 

mil servidores e 155 
mil trabalhadores au-
xiliares. Um aparato, 
segundo ele, insufi-
ciente para lidar com 
os 80 milhões de pro-
cessos que tramitam 
no Poder Judiciário, 
94% dos quais con-
centrados na primeira 
instância. “Talvez o 
mais relevante seja 
prestigiar a lógica e 
raciocínio jurídico 
que demonstrem a 
real aptidão do can-

didato para solucionar os conflitos so-
ciais cada vez mais complexos, aspectos 
mais consentâneos à universalização do 
acesso ao cargo público e não apenas a 
capacidade ou o conhecimento mnemô-
nico”, complementou.

Seleção desvirtuada - O debate sobre 
a atualização da Resolução nº 75 des-
ponta não sem o reconhecimento dos 
integrantes do CNJ sobre a importância 
e alcance desse normativo nos tribunais 
e seus méritos relacionados à transpa-
rência, moralidade e uniformização dos 
critérios de acesso à carreira.

Ao ressaltar esses aspectos, o con-
selheiro do CNJ e ministro do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), Aloysio 
Corrêa da Veiga, afirmou ser importante 
atualizar esse marco regulatório visando 
a seleção de profissionais com vocação 
para a magistratura. “É chegada a hora, 
entretanto, de empreendermos um salto 
mais ousado e um novo caminho para a 
discussão do tema.”

O conselheiro disse que a ideia do 
concurso foi sendo desvirtuada ao lon-
go do tempo, com expansão dos cursos 
jurídicos que tem colocado no mercado 
de trabalho bacharéis formalmente aptos 
para ingressar na magistratura, mas sem 
as habilidades necessárias.

“As provas de concursos foram trans-
formadas em maratonas em que os 
candidatos com maior capacidade mne-
mônica (capacidade de memorização) 
foram beneficiados. Paralelamente, o 
mundo dos cursinhos e coaching ganhou 
projeção oferecendo treinamento aos 
candidatos para aprendizagem dos ma-
cetes de concursos”, disse.

O resultado, comentou Corrêa da Vei-
ga, “é que os concursos públicos têm 
selecionado profissionais treinados para 
a superação de obstáculos das provas fi-
nanciados para dedicar-se por anos a fio 
ao estudo das matérias exigidas, muitas 
vezes sem a experiência profissional, 
mesmo de vida para enfrentar a realida-
de da magistratura.”

Nesse sentido, a audiência pública terá 
a finalidade de colher subsídios a fim de que 
a Resolução nº 75 seja atualizada visando 
selecionar profissionais vocacionados.

Falta de experiência - O conselheiro 
do CNJ Valtércio de Oliveira, integrante 
da Comissão de Eficiência Operacional 
e Gestão de Pessoas, chamou a atenção 
para a falta de experiência dos candida-
tos aos concursos da magistratura.

Uma das consequências, apontou, é 
que o CNJ tem observado o aumento do 
número de juízes doentes por questões 
emocionais. “Talvez, exatamente, por ter 
sido o seu primeiro emprego, ele (alguns 
jovens juízes) não tem maturidade sufi-
ciente e equilíbrio para exercer o cargo 
da magistratura. Então, é preciso repen-
sar o recrutamento de magistrados.”

O conselheiro do CNJ Márcio Schie-
fler, também presente ao evento, disse 
ser preciso discutir temas polêmicos tais 
como a idade mínima de ingresso e a in-
versão da ordem das etapas nos concur-
sos. “Chegamos a um certo consenso de 
que da maneira como está não dá mais 
para ficar. A magistratura não pode mais 
ser o primeiro emprego.” (Fonte: CNJ)

Via Legal: Homem preso 
indevidamente tem 

direito a indenização 
por danos morais

O Via Legal conta uma história de re-
paração por uma injustiça. Um homem 
de Tocantins foi preso sem cometer qual-
quer crime. O motivo? O nome dele foi 
incluído indevidamente no cadastro do 
Banco Nacional de Mandados de Prisão. 
O crime havia sido cometido por outra 
pessoa, homônima, ou seja, que tinha o 
nome igual ao dele. Diante do erro, a Jus-
tiça entendeu que ele tem direito a uma 
indenização por danos morais.

Outras notícias desta edição - Uma 
criança teve mais de 50 crises de asma 
por causa do mofo que se acumula no 
apartamento da família. O imóvel foi en-
tregue com uma série de problemas, que 
põe em risco a saúde dos moradores. A 
situação era tão crítica que o Ministério 
Público Federal entrou na Justiça Fede-
ral, em São Paulo, com pedido de refor-
ma imediata do lugar e conseguiu.

Em pleno centro do Rio de Janeiro um 
terreno abandonado, onde já funcionou 
um hospital, virou esconderijo para ban-
didos e criadouro do mosquito da den-
gue. Quase 30 gatos sem dono também 
foram descobertos no local, antes da en-
trada das máquinas que fariam a manu-
tenção.  Para a obra não terminar com a 
morte de animais, protetores voluntários 
levaram o caso aos tribunais. E a Justiça 
Federal determinou ao governo municipal 
o resgate dos bichos.

Em Pernambuco, um empresário es-
trangeiro foi denunciado porque construiu 
um muro de contenção, por conta própria, 
na areia da praia, em frente à casa dele. 
Como a praia é uma área pública e a obra 
foi feita sem autorização da Secretaria de 
Patrimônio da União, a Justiça Federal de-
terminou a demolição da construção irre-
gular e o pagamento de multa.

O Via Legal é produzido pelo Conselho 
da Justiça Federal em parceria com os 
Tribunais Regionais Federais. O progra-
ma é exibido nas TVs Cultura e Justiça, 
além de outras 13 emissoras regionais. 
Confira os horários de exibição:

• TV JUSTIÇA: 12 de junho, 21h; 13 
de junho, 12h (reprise); 15 de junho, 21h 
(reprise), 16 de junho, 16h (reprise), 18 de 
junho, 12h (reprise).

• TV CULTURA: 15 de junho, 5h30; 
19 de junho, 6h45 (reprise).

Assista também pela internet: www.
youtube.com/programavialegal e www.
youtube.com/cjf. (Fonte: CJF)


